
PONTA FIRME. Gustavo Mesquisa luta por melhorias na categoria

Delegado que preside
associação cobra mais
atenção do Estado
Gustavo Mesquita afirmou que Doria deixou de cumprir discurso eleitoral
à segurança pública e apontou pontos frágeis na estrutura da Polícia Civil
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O presidente da Adpesp
(Associação dos Delegados
de Polícia do Estado de São
Paulo), Gustavo Mesquita,
afirmou que o governador
João Doria (PSDB) não cum-
priu a promessa de campa-
nha de investir na segurança
pública, e definiu os proble-
mas da Polícia Civil do Esta-
do no que chamou de tripé,
citando o deficit de 817 dele-
gados e 9.000 policiais – 761
no Grande ABC –, além da
precariedade estrutural e os
baixos salários, que classifi-
ca como “os piores de todo o
País”.

Segundo a entidade, o Es-
tado conta atualmente com
efetivo de 23 mil policiais ci-
vis, porém, a quantidade mí-
nima prevista em lei seria de
32 mil. Já a legislação com-
plementar, conforme a Lei
1.152/2011, diz que a carrei-
ra de delegado de polícia é
composta por 3.463 cargos,
mas São Paulo mantém
atualmente 2.646 ativos.

“A Polícia Civil do Estado
enfrenta sérios problemas,

que já persistem há décadas.
Além do deficit no quadro,
outro fator é a questão estru-
tural, já que as delegacias
não têm instalações suficien-
tes, os armamentos são de
má qualidade e os equipa-
mentos de proteção, muitas
vezes, são insuficientes”, ex-
planou Mesquita, explican-
do que, às vezes, faltam até
mesmo insumos básicos, co-
mo produtos de higiene.

Ja as críticas de Mesquita
em relação aos vencimentos
se devem ao fato de justa-
mente o Estado mais rico da
federação pagar os salários
mais baixos à Polícia Civil,
“que se põe sob risco pela ga-
rantia da segurança da popu-
lação”. Os valores recebidos
pelos agentes em São Paulo
estão em 24º no ranking dos
municípios do País, mas os
de delegados aparecem em
último lugar, com contrache-
que de R$ 10.079,28 – o
maior é o do Mato Grosso
com R$ 22.006,01.

O presidente da Adpesp re-
forçou que na mesma medi-
da que se tem bons policiais,
muitos deixam a carreira e
buscam emprego em outro

Estado, ou até áreas, diante
da desvalorização da catego-
ria. “Não adianta gastar com
formação e não investir nos
profissionais”, disse o diri-
gente da associação.

Levantamento feito em
agosto pelo Sindpesp (Sindi-
cato dos Delegados de Polí-
cia do Estado de São Paulo)
aponta que entre delegados,
escrivães, investigadores,
agentes policiais e de teleco-
municações, papiloscopistas
e auxiliares de papiloscopis-
tas, a região deveria ter
1.948 trabalhadores, mas
mantém 1.187.

O delegado afirma que
atualmente o Estado está
“enxugando gelo”, já que
“não valoriza sua polícia”.
“A questão salarial é um pon-
to fundamental a ser visto.
Não só porque representa
justiça ao risco que o policial
corre diariamente, mas tam-
bém porque se torna uma fa-
lha de política pública”, de-
fendeu Mesquita.

Segundo o profissional,
hoje os policiais têm de tra-
balhar em revezamento, mui-
tas vezes, se dividindo em
três delegacias. “O governa-

dor João Doria, segundo seu
discurso, se elegeu com a
bandeira principal de melho-
rar a segurança pública, com
ações efetivas que valorizas-
sem suas forças policiais”, ex-
plicou, ao defender que não
foram cumpridas as promes-
sas, fazendo alusão à nomea-
ção de cerca de 800 poli-
ciais, sendo 32 delegados.
“É uma medida importante,
mas que em termos numéri-
cos representa apenas 6%
do deficit. Ainda está muito
longe de suprir a necessida-
de do efetivo”, pontuou.

Para Mesquita, o governo
“precisa ter vontade políti-
ca”, e criticou declaração do
governador quando disse
que sua polícia é a mais bem
equipada do Estado. “O tra-
balho da polícia é investigar
crimes. Se falta polícia, have-
rá crimes que deixam de ser

investigados em sua plenitu-
de”, explicou.

Mesquita afirma que a en-
tidade mantém diversos pro-
jetos para valorização e me-
lhoria do serviço prestado
pela Polícia Civil, e pontua
que as portas da associação
seguem abertas para diálogo
com o governo, que, segun-
do ele, “perde muito deixan-
do de conversar”. “Nosso par-
tido é a Polícia Civil. Não es-
tou aqui para defender ou es-
tar contra um político, e sim,
para defender o que é bom
para nós. Meu dever é o de
apontar as falhas do gover-
no, não porque quero criti-
car, porque é preciso. Embo-
ra seja uma associação de de-
legados, prezamos pela segu-
rança pública da população
e pela defesa de toda a cate-
goria de Polícia Judiciária”,
finalizou Mesquita.

Celso Luiz

Armas, munições, viatu-
ras e outros itens para polí-
cias poderão ser compra-
dos a partir deste mês de
forma unificada pelos Esta-
dos. O Ministério da Justi-
ça e da Segurança Pública
divulga nos próximos dias
portaria que institui o Com-
prassusp, que consistirá em
elaboração de atas de regis-
tro de preços nacionais às
quais os Estados poderão
aderir sem a necessidade
de licitação própria.

O novo procedimento
centralizado deve acelerar
a execução do orçamento
do FNSP (Fundo Nacional
de Segurança Pública),
com recursos repassados
da União diretamente aos
Estados. O presidente do
Consesp (Colégio Nacional
dos Secretários de Seguran-
ça Pública), Cristiano Sam-
paio, responsável pela área
no governo do Tocantins,
afirma que a expectativa é
a de que o Comprassusp di-
minua pelo menos pela me-
tade o tempo para efetiva-
ção das compras.

Segundo Sampaio, o pro-
cesso de licitação feito nos
Estados leva quase um ano
a partir da liberação dos re-
cursos do fundo. Ao aderir
a uma ata nacional pode re-
duzir todo o processo para
a compra dos equipamen-
tos para as polícias. “Isso
pode ser um grande facilita-
dor.” (do Estadão Conteúdo)

PELOS ESTADOS

Compra de
armas pode ser
centralizada a
partir deste mês
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